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  PORTARIA Nº 005/GSS/SMS                    Conde, 15 de maio de 2018.
 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 855 de 13 
2015, que regulamenta o Programa de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade da Atenção Básica (Pmaq/AB)e estabelece os critérios de 
concessão do incentivo financeiro, denominado Componente de 
Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável – PAB Variá
do município de Conde ; 

 
CONSIDERANDO que o repasse efetuado pelo Ministério da 

Saúde, destinado ao financiamento do incentivo para pessoal, é de 70% 
do valor total do incentivo, conforme inciso II do art.3º da Lei do 
PMAQ/AB, e rateados de acordo com o nível da avaliação da certificação 
das equipes pelo Ministério da Saúde, na forma do inciso II e seus §§ do 
art. 3º da Lei do PMAQ; 

 
CONSIDERANDO que os incentivos financeiros serão 

concedidos por equipe, aos profissionais da saúde do município, conforme 
previsto nos incs. I, II, III, IV, V e VI, § 2º, art. 2º da referida lei;

 
CONSIDERANDO que os valores a serem pagos aos 

profissionais das equipes terão como base a avaliação final (2º Ciclo), 
podendo sofrer alterações nos valores conforme repassado ao Fundo 
Municipal de Saúde após resultado da avaliação externa do terceiro ciclo, 
os profissionais das equipes mesmo estando alocados em outras 
unidades receberão seus incentivos com base na avaliação da sua 
Unidade de origem; 

CONSIDERANDO que o profissional médico que pertence aos 
programas Mais Médicos e PROVAB, não terá direito ao incentivo PMAQ, 
conforme disposto no artigo 2º,§2º, inciso I da referida lei;

 
CONSIDERANDO que apenas os profissionais das equipes 

avaliadas que tiverem vinculados ao município no momento que o repasse 
do incentivo ocorrer terão direito ao incentivo PMAQ;  

 
CONSIDERANDO ainda que os profissionais que passaram a 

fazer parte das equipes após o período de adesão do terceiro ciclo só 
serão contemplados quando houver recontratualização do próximo ciclo;

 
CONSIDERANDO o levantamento dos servidores aptos a 

receberem a segunda e última parcela do 3º Ciclo, do incentivo financeiro 
realizado pelo Departamento de Controle, Avaliação, Regulação e 
Auditoria desta Secretaria, constante dos autos do processo administrativo 
n.º 2018.000596. 

 
A SECRETÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CONDE

no uso das atribuições contidas no artigo 30 da Lei Municipal n.º 902/2017 
e nos termos do artigo 4º, caput da Lei Municipal n.º 856, 

ATOS DO PODER EXECUTIVO

SECRETARIA  DE  SAÚDE 

 

MUNICÍPIO DE CONDE 
                                                            Conde, 16 de maio de  2018 

                                                                   

PORTARIA Nº 005/GSS/SMS                    Conde, 15 de maio de 2018. 

Lei Municipal nº 855 de 13 de janeiro de 
, que regulamenta o Programa de Melhoria do Acesso e da 

Qualidade da Atenção Básica (Pmaq/AB)e estabelece os critérios de 
concessão do incentivo financeiro, denominado Componente de 

PAB Variável, no âmbito 

que o repasse efetuado pelo Ministério da 
Saúde, destinado ao financiamento do incentivo para pessoal, é de 70% 
do valor total do incentivo, conforme inciso II do art.3º da Lei do 
PMAQ/AB, e rateados de acordo com o nível da avaliação da certificação 

equipes pelo Ministério da Saúde, na forma do inciso II e seus §§ do 

que os incentivos financeiros serão 
concedidos por equipe, aos profissionais da saúde do município, conforme 

I, § 2º, art. 2º da referida lei; 

que os valores a serem pagos aos 
profissionais das equipes terão como base a avaliação final (2º Ciclo), 
podendo sofrer alterações nos valores conforme repassado ao Fundo 

avaliação externa do terceiro ciclo, 
os profissionais das equipes mesmo estando alocados em outras 
unidades receberão seus incentivos com base na avaliação da sua 

que o profissional médico que pertence aos 
icos e PROVAB, não terá direito ao incentivo PMAQ, 

conforme disposto no artigo 2º,§2º, inciso I da referida lei;. 

que apenas os profissionais das equipes 
que tiverem vinculados ao município no momento que o repasse 

 

ainda que os profissionais que passaram a 
fazer parte das equipes após o período de adesão do terceiro ciclo só 
serão contemplados quando houver recontratualização do próximo ciclo; 

evantamento dos servidores aptos a 
receberem a segunda e última parcela do 3º Ciclo, do incentivo financeiro 
realizado pelo Departamento de Controle, Avaliação, Regulação e 
Auditoria desta Secretaria, constante dos autos do processo administrativo 

SECRETÁRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CONDE-PB, 
no uso das atribuições contidas no artigo 30 da Lei Municipal n.º 902/2017 

da Lei Municipal n.º 856, RESOLVE: 

Art. 1º.Designar, por meio da relação contida no ANEXO 
desta Portaria, os servidores aptos a serem beneficiados com a segunda e 
última parcela do incentivo financeiro.

 
Art. 2.º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

RENATA MARTINS DOMINGOS
Secretária Municipal de Saúde

 
 

ANEXO ÚNICO

RELAÇÃO DE SERVIDORES APTOS A RECEBEREM O PMAQ/AB E 
SEUS RESPECTIVOS INCENTIVOS FINANCEIROS

MATRÍCULA SERVIDOR

60164 
Dayanne Christine Ribeiro 
de Sena 

0001206 
Josilda Alves dos Anjos 
(Jacumã) 

0061104 Núbia Almeida da Silva

0090029 Eliene Quirino Barbosa
0090302 

 
Fabiana Nascimento 
Carvalho 

0090284 Jocilene Gomes Alves

0090303 Marilene da Silva Rodrigues

0090046 Mércia Rodrigues da Silva

001106 Maria de Lourdes da Silva

0061061 Edilene Oliveira de Almeida

0090101 Ana Lúcia Alexandre
0090102 Ana Maria de Melo 

0090026 
Claudete Maria Espírito 
Santo da Costa 

0090028 Eduardo Francisco Viegas

0090104 
Fabiana Souza do Espírito 
Santo 

0090032 Jacira Pedro Lourenço
0090300 Lea Bejamim da Silva
0090042 Maria José da Silva Pedro

0060036 
Marilene Freire da Silva 
Santos 

0090044 Marines Ribeiro da Silva

0061211 Zenilda Freire de Oliveira

0090209 
Selma Pontes Lisboa 
Ribeiro 

0060059 Ginaldo Antonio da Silva

0060151 
Josenilda Rodrigues dos 
Santos 

0090301 
Clodoaldo Soares dos 
Santos 

0090030 Graciene Silva dos Santos

0090107 
Maria da Conceição dos S. 
Pereira 

EXECUTIVO 

 

 

                        MUNICÍPIO DE CONDE 

Designar, por meio da relação contida no ANEXO ÚNICO 
desta Portaria, os servidores aptos a serem beneficiados com a segunda e 
última parcela do incentivo financeiro. 

. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Conde, 15 de maio de 2018. 

 
RENATA MARTINS DOMINGOS 

Municipal de Saúde 

ANEXO ÚNICO 
 

RELAÇÃO DE SERVIDORES APTOS A RECEBEREM O PMAQ/AB E 
SEUS RESPECTIVOS INCENTIVOS FINANCEIROS 

 

SERVIDOR 
CARGO/FUN-

ÇÃO 
UNIDADE 

Dayanne Christine Ribeiro 
Enfermeira 

CARAPI-
BUS 

dos Anjos 
Atendente 

Núbia Almeida da Silva Téc. Enfermagem 

Eliene Quirino Barbosa ACS 
Fabiana Nascimento 

ACS 

Jocilene Gomes Alves ACS 

Marilene da Silva Rodrigues ACS 

Rodrigues da Silva ACS 

Maria de Lourdes da Silva 
Auxiliar de 
Serviços 

CONCEI-
ÇÃO 

Edilene Oliveira de Almeida Atendente 

Ana Lúcia Alexandre ACS 
 ACS 

Claudete Maria Espírito 
ACS 

Eduardo Francisco Viegas ACS 
Fabiana Souza do Espírito 

ACS 

Jacira Pedro Lourenço ACS 
Lea Bejamim da Silva ACS 
Maria José da Silva Pedro ACS 
Marilene Freire da Silva 

ACS 

Marines Ribeiro da Silva ACS 

Zenilda Freire de Oliveira ACS 

Selma Pontes Lisboa 
Enfermeira 

GURUGI 

Ginaldo Antonio da Silva Téc. Enfermagem 

Josenilda Rodrigues dos 
Auxiliar de Serviço 

Soares dos 
ACS 

Graciene Silva dos Santos ACS 
Maria da Conceição dos S. 

ACS 
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0090043 
Maria Lúcia Lourenço da 
Silva 

ACS

0061234 Marilês S. Nascimento Téc. Enfermagem

0001079 Laurenice dos Santos Silva 
Atendente
Farmácia

0001504 
Maria da Penha Silvério 
Pereira 

Auxiliar de 
Serviços

0090045 Marinalda da Silva ACS

0090110 
Monica Nascimento de 
Souza 

ACS

0001080 Maria das Graças da Paz Atendente

0090025 Andrea Sabino da Silva ACS

0090075 
Cícero José da Silva 
Lourenço 

ACS

0090106 
Leda dos Santos Patrício 
Simão 

ACS

0090108 Maria José Damião da Silva ACS
0090111 Neuza Maria Silva de Melo ACS

0090050 SuniSusi da Silva Souza ACS

0090665 Fábia Azevedo da Silva ACS

0090467 
Fernanda Kelly Alexandre 
Nunes 

ACS

0060224 
Graciene Fernandes L. do 
Nascimento 

Téc. Enfermagem

0001263 Roberta Campos Ribeiro Atendente
0090024 Alecsandra Silva Lima ACS
0090035 Josélia Maria da Silva ACS
0090036 Juliana da Silva Gomes ACS

0090041 
Maria do Socorro Pereira 
Leal 

ACS

0090109 Monica Balbino de Souza ACS

0090113 Nilcélia da Cunha Januário ACS

0090066 
Lúcia de Fátima Gomes da 
Silva 

Enfermeira

0000575 MarluceFranciasca da Silva Aux. Serviço

0090093 
Valdenice Cabral dos 
Santos 

Téc. Enfermagem

0060169 Clarice da Silva Araujo ACS
0090037 Lenira Pereira Braga ACS
90040 Maria de Lourdes da Silva ACS

0061126 Wellingtha da Silva Cabral ACS
0090529 Rafela Salsa Rocha Enfermeira

0090103 Antonio Pereira dos Santos ACS

0090105 Jaci Soares da Silva Filha ACS
0090033 Janai Alves da Silva ACS

0061162 
Josicleide do Nascimento 
Santos 

ACS

0090039 
Maria das Neves Farias do 
Egito 

ACS

0090287 
Mariluce da Silva Rodrigues 
Gomes  

ACS

0090282 
Gilvania Cristina Gomes da 
Silva 

ACS

0090285 Ivoneide Barbosa de Lima ACS
0090038 Magna Ribeiro dos Santos ACS

0090049 
Sandra Maria Azevedo da 
Silva Brito 

ACS

0090048 
Severina do Ramos do 
Nascimento 

ACS

APOIO ATENÇÃO BÁSICA 

MATRÍCULA SERVIDOR 

0001054 Carlos Eduardo Araújo de Lacerda
0001104 Celia de Oliveira Marinho da Silva
0090629 Cristiana Rodrigues Barbosa
0001120 Fernanda da Silva Souto
0001935 Gilberto José de Souza Oliveira
0001284 Elisangela Bandeira da Costa Ramalho
0090627 Douglas Pompeu Nunes Júnior
0090625 Kaline Ribeiro da Silva
0090222 Paula Graziela Brito da Silva
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ACS 

Téc. Enfermagem 

MITUAÇÚ 

Atendente 
Farmácia 
Auxiliar de 
Serviços 

ACS 

ACS 

Atendente 

ACS 

NEVES 

ACS 

ACS 

ACS 
ACS 

ACS 

ACS 

ACS 

Téc. Enfermagem 

POUSAD
A 

Atendente 
ACS 
ACS 
ACS 

ACS 

ACS 

ACS 

Enfermeira 

MATA DA 
CHICA 

Aux. Serviço 

Téc. Enfermagem 

ACS 
ACS 
ACS 
ACS 

Enfermeira 

 
JACUMÃ 

 

ACS 

ACS 
ACS 

ACS 

ACS 

ACS 

ACS 

CENTRO  
 

ACS 
ACS 

ACS 

ACS 

Carlos Eduardo Araújo de Lacerda 
Celia de Oliveira Marinho da Silva 

Cristiana Rodrigues Barbosa 
Fernanda da Silva Souto 

Gilberto José de Souza Oliveira 
Elisangela Bandeira da Costa Ramalho 

Pompeu Nunes Júnior 
Kaline Ribeiro da Silva 

Paula Graziela Brito da Silva 

MATRÍCULA SERVIDOR
0061114 Maria Alda Araujo Costa
0061085 Patrícia Matias Fernandes

SAÚDE BUCAL
MATRÍCULA SERVIDOR

0061259 Quelita de Sousa Campos

0090223 Adeilton Silvério de Jesus

0001290 
Glaucia Maria Correia de 
Vasconcelos 

0090266 Bárbara Henrique de Lima

0090329 Juliane Moreira Cavalcante

0060029 Luzinety Henriques de Lima

0020122 Laudenize da Silva Cabral

0090098 Josélia Valdevino Pereira

MATRÍCULA SERVIDOR

0001006 
Josalba Azevedo Alcântara 
Oliveira 

0001208 
Maria de Fátima de A. Pires de 
Albuquerque 

0001515 
Maria Suzana Paulino da Silva 
Rocha 

0090404 Karina Carvalho do Nascimento
0020126 Jamercia Barros da Silva

APOIO INSTITUCIONAL
MATRÍCULA 

0020006 Maria da Conceição Araujo Costa
0001601 

 
   

 
 
 
 
 
 

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE

  
AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00019/2018

O Pregoeiro Oficial do Município de Conde/PB
conhecimento dos interessados, o Resultado de Julgamento
Impugnação apresentado pela empresa: 
FILGUEIRA – ME, CNPJ: 08.600.611/0001
certame,Pelo exposto, julgo IMPROCEDENTE 
recorrente. Informo ainda que a integra dessa decisão encontrasse 
publicada no Diário Oficial do Município do dia 16/05/2018. Informações: 
no horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço 
018 Km 3,5 S/N – Centro. 

 
 
 
 
 
 
 

JOSE ELI BERNARDES PORTELA
Pregoeiro Oficial

 

LICITAÇÃO   E  COMPRAS
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NASF 
SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO 

Maria Alda Araujo Costa Fonoaudióloga 
Patrícia Matias Fernandes Psicóloga 

 
SAÚDE BUCAL 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO 

Quelita de Sousa Campos 
ACD 

POUSADA 

Adeilton Silvério de Jesus 
ACD 

MITUAÇU 
Glaucia Maria Correia de Odontóloga 

N. S. CONCEIÇÃO 

Bárbara Henrique de Lima 
ACD 

N. S. NEVES 

Moreira Cavalcante 
Odontóloga 
Carapibus 

Luzinety Henriques de Lima 
ACD 

Carapibus 

Laudenize da Silva Cabral Odontóloga 

Josélia Valdevino Pereira ACD 
 

CEO 
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO 
Josalba Azevedo Alcântara 

Odontóloga 

Maria de Fátima de A. Pires de 
Odontóloga 

Maria Suzana Paulino da Silva 
Atendente 

Karina Carvalho do Nascimento ACD 
Jamercia Barros da Silva ACD 

 
 

APOIO INSTITUCIONAL 
SERVIDOR 

Maria da Conceição Araujo Costa 
Neuma da Costa Sales  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDE 

AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00019/2018 

 
Oficial do Município de Conde/PB torna público,para 

conhecimento dos interessados, o Resultado de Julgamento da 
Impugnação apresentado pela empresa: MARCOS ANTONIO MEIRA 

ME, CNPJ: 08.600.611/0001-82 referente ao presente 
PROCEDENTE o pedido formulado pela 

Informo ainda que a integra dessa decisão encontrasse 
publicada no Diário Oficial do Município do dia 16/05/2018. Informações: 
no horário das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço Rod. PB 

 
Conde - PB, 15 de Maio de 2018 

 

JOSE ELI BERNARDES PORTELA 
Pregoeiro Oficial 

LICITAÇÃO   E  COMPRAS 
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Publicado no Diário Oficial do Município nº 1.367, em 15 de maio de 2018
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO  
 

Processo Administrativo nº 2018/000451 
Processo Licitatório nº 00019/2018 
Interessado: MARCO ANTONIO MEIRA FILGUEIRA-ME
Assunto: Impugnação ao Edital 
 

DECISÃO 
 

1. RELATÓRIO 
 

Cuida-se de impugnação ao Edital nº 
tem por objeto a “Serviço de locação para estrutura de eventos, com 

quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento

O objeto de impugnação proposto visa 
esclarecimentos aos documentos de habilitação do edital
única forma de se recuperar a característica essencial da disputa, 
verifica a necessidade de adequação do edital, ou seja, a impugnante 
elenca como exageradas às exigências de qualificação econômico
financeiras sob pena de ofensa aos princípios da legalidade
competitividade. 

Basilar seu direito no art. 41 da Lei nº 8.666/93
Tempestiva a presente impugnação.
Em breve síntese, é o que tenho a relatar.

 
2. FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. MÉRITO  

O Impugnante, em suas razões, busca obter o 
esclarecimento e posteriormente o reconhecimento da 
princípios e regras que regulam o processo licitatório, de forma especial, o 
Princípio da Competitividade e da Legalidade. 

No que tange às exageradas  exigências de 
qualificação econômico-financeiras, sob pena de ofensa aos princípios da 
legalidade e competitividade em nada maculam o referido edital, conforme 
segue o art. 31 da Lei 8.666 de 1993 na sua íntegra para conhecimento:

 
Art. 31. A documentação relativa à 
qualificação econômico
se-á a: 
I - balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há ma
(três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
II - certidão negativa de falência ou 
concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física; 
III - garantia, nas mesmas
critérios previstos no "caput" e § 1o do art. 
56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) 
do valor estimado do objeto da 
contratação. 
§ 1o A exigência de índices limitar
demonstração da capacidade financeira 
do licitante com vistas aos
que terá que assumir caso lhe seja 
adjudicado o contrato, vedada a exigência 
de valores mínimos de faturamento 
anterior, índices de rentabilidade ou 
lucratividade. (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 
§ 2o A Administração, nas compras pa
entrega futura e na execução de obras e 
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ME 

se de impugnação ao Edital nº 00019/2018, que 
ção para estrutura de eventos, com 

quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.” 
O objeto de impugnação proposto visa à 

esclarecimentos aos documentos de habilitação do edital, como sendo 
ca essencial da disputa, pois se 

ou seja, a impugnante 
elenca como exageradas às exigências de qualificação econômico-

sob pena de ofensa aos princípios da legalidade e 

da Lei nº 8.666/93. 
Tempestiva a presente impugnação. 
Em breve síntese, é o que tenho a relatar. 

O Impugnante, em suas razões, busca obter o 
reconhecimento da violação dos 

os e regras que regulam o processo licitatório, de forma especial, o 

No que tange às exageradas  exigências de 
financeiras, sob pena de ofensa aos princípios da 

de em nada maculam o referido edital, conforme 
segue o art. 31 da Lei 8.666 de 1993 na sua íntegra para conhecimento: 

A documentação relativa à 
qualificação econômico-financeira limitar-

balanço patrimonial e demonstrações 
último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da 

certidão negativa de falência ou 
concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da 

garantia, nas mesmas modalidades e 
critérios previstos no "caput" e § 1o do art. 
56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) 
do valor estimado do objeto da 

A exigência de índices limitar-se-á à 
demonstração da capacidade financeira 
do licitante com vistas aos compromissos 
que terá que assumir caso lhe seja 
adjudicado o contrato, vedada a exigência 
de valores mínimos de faturamento 
anterior, índices de rentabilidade ou 
lucratividade. (Redação dada pela Lei nº 

A Administração, nas compras para 
entrega futura e na execução de obras e 

serviços, poderá estabelecer, no 
instrumento convocatório da licitação, a 
exigência de capital mínimo ou de 
patrimônio líquido mínimo, ou ainda as 
garantias previstas no § 1o do art. 56 
desta Lei, como dado objeti
comprovação da qualificação econômico
financeira dos licitantes e para efeito de 
garantia ao adimplemento do contrato a 
ser ulteriormente celebrado.
§ 3o
patrimônio líquido a que se refere o 
parágrafo anterior não poder
10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, devendo a comprovação ser 
feita relativamente à data da apresentação 
da proposta, na forma da lei, admitida a 
atualização para esta data através de 
índices oficiais.
§ 4o
dos compromissos assumidos pelo 
licitante que importem diminuição da 
capacidade operativa ou absorção de 
disponibilidade financeira, calculada esta 
em função do patrimônio líquido 
atualizado e sua capacidade de rotação.
§ 5o
financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, através do cálculo de índices 
contábeis previstos no edital e 
devidamente justificados no processo 
administrativo da licitação que tenha dado 
início ao certame licitatório, vedada a 
exigê
usualmente adotados para correta 
avaliação de situação financeira suficiente 
ao cumprimento das obrigações 
decorrentes da licitação. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994)
§ 6º
8.883, de 

 
Vê-se no artigo acima, na íntegra, que não há o que 

se falar em exagero de exigências econômico
os questionamentos se referem às certidões de capacidade técnica
referidos itens do termo de referência do aludido edital.

 
O Recorrente cita 

9.2.17 do instrumento convocatório como imprecisos
 
Na cláusula 9.2.15. de que trata licença de operação 

emitida pela SUDEMA fica clara a manifestação do item a ser observado 
como sendo o de número 1 do referido edital, pois em seu conteúdo traz a 
seguinte nomenclatura: 

 
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO

1 

SERVIÇO de carro de som equipado 
com: 02 microfones com fio e 01 sem 
fio; operador de som e motorista; 
seguro total e todos os requisitos 
exigidos pela SUDEMA
Obs 1: o combustível do veículo e do 
gerador é de responsabilidade do 
contratante; Obs 2: a manutenção é 
responsabilidade da contratada

 
Fica claro a luz da legalidade 

determinado para o item 1 do edital conforme acima demonstrado.

3 
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serviços, poderá estabelecer, no 
instrumento convocatório da licitação, a 
exigência de capital mínimo ou de 
patrimônio líquido mínimo, ou ainda as 
garantias previstas no § 1o do art. 56 
desta Lei, como dado objetivo de 
comprovação da qualificação econômico-
financeira dos licitantes e para efeito de 
garantia ao adimplemento do contrato a 
ser ulteriormente celebrado. 
§ 3o O capital mínimo ou o valor do 
patrimônio líquido a que se refere o 
parágrafo anterior não poderá exceder a 
10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, devendo a comprovação ser 
feita relativamente à data da apresentação 
da proposta, na forma da lei, admitida a 
atualização para esta data através de 
índices oficiais. 
§ 4o Poderá ser exigida, ainda, a relação 
dos compromissos assumidos pelo 
licitante que importem diminuição da 
capacidade operativa ou absorção de 
disponibilidade financeira, calculada esta 
em função do patrimônio líquido 
atualizado e sua capacidade de rotação. 
§ 5o A comprovação de boa situação 
financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, através do cálculo de índices 
contábeis previstos no edital e 
devidamente justificados no processo 
administrativo da licitação que tenha dado 
início ao certame licitatório, vedada a 
exigência de índices e valores não 
usualmente adotados para correta 
avaliação de situação financeira suficiente 
ao cumprimento das obrigações 
decorrentes da licitação. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 6º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

se no artigo acima, na íntegra, que não há o que 
se falar em exagero de exigências econômico-financeiras, uma vez, que 
os questionamentos se referem às certidões de capacidade técnica, dos 
referidos itens do termo de referência do aludido edital. 

O Recorrente cita as cláusulas 9.2.14, 9.2.15, 9.2.16 e 
do instrumento convocatório como imprecisos. 

9.2.15. de que trata licença de operação 
emitida pela SUDEMA fica clara a manifestação do item a ser observado 

do referido edital, pois em seu conteúdo traz a 

DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

SERVIÇO de carro de som equipado 
com: 02 microfones com fio e 01 sem 
fio; operador de som e motorista; 

todos os requisitos 
exigidos pela SUDEMA e DETRAN. 
Obs 1: o combustível do veículo e do 
gerador é de responsabilidade do 
contratante; Obs 2: a manutenção é 
responsabilidade da contratada 

Hora 200 

Fica claro a luz da legalidade a cláusula 9.2.15. ser 
1 do edital conforme acima demonstrado. 
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 Em pertinência às cláusulas 9.2.14, 
mesmas vão de encontro à especificidade inerentes aos itens 6 e 7 do 
referido termo de referência, conforme abaixo demonstrado.

6 

LOCAÇÃO DE CABINE sanitária para deficiente físico 
- cadeira - com fácil acesso de cadeira de rodas com 
mictório, papeleira e caixa de dejetos com assento, 
suporte para papel higiênico, piso anti-derrapante, 
identificação (masc/fem), ponto de ventilação natural, 
teto translúcido, sistema de trava com chave, rampa 
retrátil, suporte de apoio, com amplo espaço interno e 
corrimões de segurança, conferindo grande 
mobilidade e conforto ao usuário. (se masculino ou 
feminino, depende da necessidade dos eventos). 

7 

LOCAÇÃO DE CABINE SANITÁRIA - TIPO 
BANHEIRO QUÍMICO Incluindo o transporte, 
higienização e recolhimento de dejetos, para 
atendimento as necessidades do Evento. 

 
Cabe ressaltar que em relação as normas estaduais e 

federais de exigências de qualificação técnica e licenças complementares, 
ou seja, a pertinência da RESOLUÇÃO nº 237 de 1997 
Nacional do Meio Ambiente que exige a Licença Ambiental referente as 
atividades e empreendimentos do Anexo I da referida resolução.
ressaltar o Decreto Estadual nº 21.120 de 2000 da Superintendência de 
Administração do Meio Ambiente (SUDEMA-PB) que em seu art. 18, IX,  
são passíveis de licenças para execução de contratos e serviços.

 
Ante o exposto, entende a administração

argumentos manifestados pela empresa não merecem serem 
reconhecidos, pelos seguintes motivos.  

 
O Art. 30 da Lei nº. 8.666/93, que atende 

subsidiariamente ao Pregão, sobre as exigências de qualificação técnica 
limita:  

Art. 30. A documentação relativa à 
qualificação técnica limitar
(...)  
II - comprovação de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico 
adequados e disponíveis para a 
do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos;  
(...)  
IV - prova de atendimento de requisitos 
previstos em lei especial, quando for o 
caso.  
§ 1º. A comprovação 
no inciso II do caput deste artigo, no caso 
das licitações pertinentes a obras e 
serviços, será feita por atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a: 
I - capacitação técnico
comprovação do licitante de possuir em 
seu quadro permanente, na data prevista 
para entrega da proposta, profissional de 
nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entida
detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço 
de características semelhantes, limitadas 
estas exclusivamente às parcelas de 
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4, 9.2.16 e 9.2.17 as 
mesmas vão de encontro à especificidade inerentes aos itens 6 e 7 do 
referido termo de referência, conforme abaixo demonstrado. 

ra deficiente físico 
com fácil acesso de cadeira de rodas com 

mictório, papeleira e caixa de dejetos com assento, 
derrapante, 

identificação (masc/fem), ponto de ventilação natural, 
ma de trava com chave, rampa 

retrátil, suporte de apoio, com amplo espaço interno e 
corrimões de segurança, conferindo grande 
mobilidade e conforto ao usuário. (se masculino ou 
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TIPO 
BANHEIRO QUÍMICO Incluindo o transporte, 
higienização e recolhimento de dejetos, para 

Diária 120 

em relação as normas estaduais e 
icenças complementares, 

ou seja, a pertinência da RESOLUÇÃO nº 237 de 1997 do Conselho 
que exige a Licença Ambiental referente as 

atividades e empreendimentos do Anexo I da referida resolução. Insta 
21.120 de 2000 da Superintendência de 

PB) que em seu art. 18, IX,  
são passíveis de licenças para execução de contratos e serviços.  

entende a administração que os 
não merecem serem 

O Art. 30 da Lei nº. 8.666/93, que atende 
subsidiariamente ao Pregão, sobre as exigências de qualificação técnica 

Art. 30. A documentação relativa à 
qualificação técnica limitar-se-á a:  

comprovação de aptidão para 
desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico 
adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará 

prova de atendimento de requisitos 
previstos em lei especial, quando for o 

 de aptidão referida 
no inciso II do caput deste artigo, no caso 
das licitações pertinentes a obras e 
serviços, será feita por atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais 

petentes, limitadas as exigências a:  
capacitação técnico-profissional: 

comprovação do licitante de possuir em 
seu quadro permanente, na data prevista 
para entrega da proposta, profissional de 
nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, 
detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço 
de características semelhantes, limitadas 
estas exclusivamente às parcelas de 

maior relevância e valor significativo do 
objeto da licitação, vedadas as exigênci
de quantidades mínimas ou prazos 
máximos.

 
De acordo com a Resolução nº 237

1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (
conforme segue: 

 
Art. 2º
instalação, ampliação, modificação e 
operaçã
atividades utilizadoras de recursos 
ambientais consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras, bem como os 
empreendimentos capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento do 
órgão am
de outras licenças legalmente exigíveis.
§ 1º
ambiental os empreendimentos e
atividades relacionadas no Anexo 1, 
parte integrante desta Resolução.
(...)
Anexo I
(...)
Serviços de utilidad
- produção de energia termoelétrica
-transmissão de energia elétrica
- estações de tratamento de água
- interceptores, emissários, estação 
elevatória e tratamento de esgoto sanitário
- tratamento e destinação de resíduos 
industriais (líquidos e sólidos)
- tratamento/disposição de resíduos 
especiais tais como: de agroquímicos e 
suas embalagens usadas e de serviço de 
saúde, entre outros
- tratamento e destinação de resíduos 
sólidos urbanos, inclusive aqueles 
provenientes de fossas 
- dragagem e derrocamento
d’água
- recuperação de áreas contaminadas ou 
degradadas. 
 

Manifesta também na legislação Estadual, através de 
Decreto Estadual nº 21.120 de 2000, onde lista as atividades passiveis de 
licenciamento, conforme segue: 

 
Art. 18. Pa
licença de que trata o artigo anterior, 
consideram
atividades utilizadoras de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente 
poluidoras, as abaixo elencadas, 
acrescidas daquelas constantes do 
anexo I da Resol
de 19/12/97, publicada no Diário Oficial 
da União de 22/12/1997. ]
I –
minerais; 
(...) 
IX 
coleta, transporte e disposição final de 
lodos ou materiais retidos em e
bem como dispositivos de tratamento 
de água, esgoto sanitário, ou de 
resíduos líquidos industriais; 
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maior relevância e valor significativo do 
objeto da licitação, vedadas as exigências 
de quantidades mínimas ou prazos 
máximos. 

De acordo com a Resolução nº 237, art. 2º, § 1º de 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) explicita 

Art. 2º- A localização, construção, 
instalação, ampliação, modificação e 
operação de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos 
ambientais consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras, bem como os 
empreendimentos capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental, 
dependerão de prévio licenciamento do 
órgão ambiental competente, sem prejuízo 
de outras licenças legalmente exigíveis. 
§ 1º- Estão sujeitos ao licenciamento 
ambiental os empreendimentos e as 
atividades relacionadas no Anexo 1, 
parte integrante desta Resolução. 
(...) 
Anexo I 
(...) 
Serviços de utilidade 

produção de energia termoelétrica 
transmissão de energia elétrica 
estações de tratamento de água 
interceptores, emissários, estação 

elevatória e tratamento de esgoto sanitário 
tratamento e destinação de resíduos 

industriais (líquidos e sólidos) 
tratamento/disposição de resíduos 

especiais tais como: de agroquímicos e 
suas embalagens usadas e de serviço de 
saúde, entre outros 

tratamento e destinação de resíduos 
sólidos urbanos, inclusive aqueles 
provenientes de fossas  

dragagem e derrocamentos em corpos 
d’água 

recuperação de áreas contaminadas ou 
degradadas. (Grifo nosso) 

Manifesta também na legislação Estadual, através de 
Decreto Estadual nº 21.120 de 2000, onde lista as atividades passiveis de 

Art. 18. Para efeito de obtenção da 
licença de que trata o artigo anterior, 
consideram-se estabelecimentos ou 
atividades utilizadoras de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente 
poluidoras, as abaixo elencadas, 
acrescidas daquelas constantes do 
anexo I da Resolução/CONAM/N.º 237, 
de 19/12/97, publicada no Diário Oficial 
da União de 22/12/1997. ] 

– atividades de extração e tratamento de 
minerais;  
(...)  
IX – serviços de limpeza de fossas, 
coleta, transporte e disposição final de 
lodos ou materiais retidos em estações, 
bem como dispositivos de tratamento 
de água, esgoto sanitário, ou de 
resíduos líquidos industriais;  
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(...).(grifo nosso) 
 
Por fim, considerando o ato impugnatório, 

as alterações legais necessárias, como previsto no inciso V do art. 4º da
Lei 10.520 de 2002 serão dados todos os prazos legais para 
conhecimento e publicação dos atos do processo licitatório em comento.

 
3. CONCLUSÃO 
 

Por todo o acima exposto, NÃO D
a impugnação ao Pregão Presencial nº 00019/2018
empresa MARCO ANTONIO MEIRA FILGUEIRA-ME
ratificadas as demais Cláusulas e Anexos do Edital, na mesma data e 
horário anteriormente informados. 
 

Anexe-se a presente decisão aos autos do 
procedimento licitatório de origem. 

 
P.R.I. 

Conde/PB, 16
 

 
 
 
 
 
 
 

JOSE ELI BERNARDES PORTELA
Pregoeiro Oficial 
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ato impugnatório, com todas 
as alterações legais necessárias, como previsto no inciso V do art. 4º da 
Lei 10.520 de 2002 serão dados todos os prazos legais para 
conhecimento e publicação dos atos do processo licitatório em comento. 

NÃO DOU PROVIMENTO 
8 apresentada pela 

ME. Ficam mantidas e 
ratificadas as demais Cláusulas e Anexos do Edital, na mesma data e 

se a presente decisão aos autos do 

16 de maio de 2018. 

JOSE ELI BERNARDES PORTELA 
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